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	PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO
Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 

Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTAÇÃO

________________________________________________

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 56/2012
PREGÃO PRESENCIAL N. 56/2012
FINALIDADE: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA IMPLEMENTACAO, LOCACAO E MANUTENCAO DE SOFTWARE INTEGRADO DE GESTAO DE SAUDE.
Declaro que Recebi e/ou Retirei nesta data o Edital e seus Anexos.

=======================================================================

Licitante: 

Razão Social: _____________________________________________________________________________
CNPJ: _____________________________________________________________________

Endereço: ___________________________________________________

Cidade: __________________________________

Telefones: ______________________

======================================================================= 

Dados Recebedor: 

Data Recebimento/Retirada: ____/____/_______.

Nome Legível Recebedor: ________________________________________________

[image: image3.jpg]
Assinatura:  __________________________________

                                                                                                                Carimbo

	ATENÇÃO

Este protocolo deverá ser encaminhado ao Departamento de Compras em original ou via fax no número: (47) 3385-0487 Ramal 224.

A Comissão Permanente de Licitações não se responsabiliza pelo não envio de informações posteriores (adendos/suspenções/retificação/cancelamento/esclarecimentos...), referentes ao edital, caso a empresa não preencha e transmita as informações acima.


EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 56/2012
PREGÃO PRESENCIAL N. 56/2012
FINALIDADE: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA IMPLEMENTACAO, LOCACAO E MANUTENCAO DE SOFTWARE INTEGRADO DE GESTAO DE SAUDE. 
Tipo de Licitação: menor preço
Forma de Julgamento: por itens
Forma de Fornecimento: Parcelada

Regência: Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Municipais nº. 017 e 030/2008 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/1993, e da Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações, pelas demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital.

Data, horário e local de apresentação dos envelopes: Até 22/06/2012 ás 09:00h, no SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES, na sede da Prefeitura, situada na Rua Celso Ramos, 5.070, Bairro Centro, cidade de Benedito Novo, Estado de Santa Catarina.
Data, horário e local da sessão pública para credenciamento e abertura dos envelopes: Dia 22/06/2012 ás 09:05h, na SALA DE REUNIÕES, na sede da Prefeitura, situada na Rua Celso Ramos, 5.070, Bairro Centro, cidade de Benedito Novo, Estado de Santa Catarina.

O MUNICIPIO DE BENEDITO NOVO, CNPJ: 83.102.780/0001-08, em conformidade com a legislação vigente e normas pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar LICITAÇÃO, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por itens, dispondo no presente Edital as condições de sua realização.
1 - DO OBJETO

1.1 - A presente Licitação tem por objeto a CONTRATACAO DE EMPRESA PARA IMPLEMENTACAO, LOCACAOE MANUTENCAO DE SOFTWARE INTEGRADO DE GESTAO DE SAUDE, conforme quantidades e características técnicas descritas no ANEXO V – PROPOSTA DE PREÇOS.
1.2 - A aquisição do objeto descrito é justificada, pois visa a informatização e integração das unidades de saúde, objetivando dar maior controle e eficiência aos serviços da saúde prestados a população. 
1.3 – A presente licitação não obriga a contratação ou a aquisição do objeto na sua totalidade, podendo ser solicitados conforme as necessidades da Municipalidade.
2 – DA APRESENTAÇÃO

2.1 – No dia, hora e local designado no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro ou sua equipe de apoio receberão os envelopes contendo as “Propostas Comerciais” e os Documentos de Habilitação”, em envelopes distintos, fechados e lacrados, contendo na sua parte externa, a título de sugestão a seguinte identificação:

	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO 
	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO

	PREGÃO PRESENCIAL Nº  56/2012. 
	PREGÃO PRESENCIAL Nº  56/2012. 

	ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
	ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO

	EMPRESA: (razão social)
	EMPRESA: (razão social)


3 – CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO
3.1 – Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei, para os fins do objeto pleiteado.

3.2  - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente Licitação, de mais de uma empresa. 

3.3  - Será admitida, em todas as etapas da Licitação, a presença de somente um representante de cada proponente. 

3.4  - A proponente que assim o desejar, poderá apresentar, inicialmente e em separado dos envelopes, carta de credenciamento (anexo I) com a indicação do representante credenciado, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente.

3.4.1 - O credenciamento far-se-á por meio de:


a) Instrumento público de procuração e documento de identificação do representante com foto; ou

b) Instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado de cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social (ou cópia simples, acompanhada dos originais para ser autenticada pelo Pregoeiro na própria sessão)  e documento de identificação com foto do representante; ou

c) Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar a cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e documento de identificação com foto.
3.4.2 - Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do proponente, porém o mesmo ficará impedido de participar da etapa de lances, nem interpor recurso e tampouco manifestar-se na sessão.
3.4.3 - Os documentos apresentados nos subitens de 3.4.1, “a”, “b” e “c” deverão ser originais, ou, se a proponente preferir apresentá-los em fotocópia, a mesma deverá estar autenticada ou acompanhada de original para possível autenticação em sessão pelo Pregoeiro.

3.5 - A proponente também deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes:

3.5.1 - Declaração de Ciência das normas do edital, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos na Cláusula Quinta deste Edital, conforme modelo Anexo II. Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui regularidade fiscal e trabalhista e trabalhista na data da sessao, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos necessários à habilitacao, com excessão da regularidade fiscal e trabalhista.

3.6 – MICRO EMPRESAS – ME, OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP:

3.6.1 - Para fins de gozo dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, deverão ao credenciar-se apresentar a Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), na forma do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de Nacional de Registro do Comércio (DNRC) ou, em se tratando de Sociedade Simples, deverá apresentar Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena de ser desconsiderada a condição de ME ou EPP.

3.7 - Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados. 

3.8 - Não será admitida nesta Licitação a participação de empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias, entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição, e estrangeiras que não funcionem no país.

3.9 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Entidade Privada sem fins lucrativos, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Entidade Privada sem fins lucrativos.

3.9.1 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento se sujeita às penalidades cabíveis.

3.10 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.11 - O prazo para credenciamento encerra-se no momento da abertura da sessão do Pregão.

OBS: Os documentos de credenciamento acima deverão ser apresentados em mãos, quando da abertura da sessão, não podendo estar em nenhum dos envelopes lacrados, pois os mesmos não poderão ser abertos, sob pena de não credenciar o representante.
4 – DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 - A Proposta de Preços contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:


a) preferencialmente, emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável da empresa representada e preferencialmente em 01(uma) via. 


b) conter Razão Social completa e CNPJ da licitante. 

4.2 - A proposta de preços original (inicial) deverá conter OBRIGATÓRIAMENTE, além dos dados apresentados no ANEXO V, VALOR UNITÁRIO E VALOR TOTAL DOS ITENS COTADOS, não podendo ultrapassar os valores unitários máximos estimados pela Administração Municipal, sob pena de desclassificação. Quando for o caso, referências adicionais que a proponente achar necessárias, desde que elas não subtraiam nenhuma das especificações mínimas exigidas no objeto deste Edital, permitindo a perfeita identificação do objeto ofertado, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.

4.2.1 - Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com preços unitários de no máximo 04 (quatro) casas decimais após a vírgula e os totais com no máximo 02 (duas) casas decimais, computados os tributos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto a ser fornecido, bem como, o custo de transporte, inclusive carga e descarga, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora desta Licitação. No caso de licitante cooperativa, deverá estar incluso o preço do INSS que deverá ser pago pelo Município, conforme determinado pelo art. 22, inciso IV da Lei nº 8.212/91 e alterações realizadas pela Lei nº 9.876/99.
Parágrafo Único - Preferencialmente, e exclusivamente para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às licitantes que apresentem suas propostas conforme o modelo Anexo V - "Proposta de Preços".

4.3 - Prazo de validade da proposta de no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data limite para a entrega dos envelopes. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima. 

4.4 - Declaração de que no preço proposto estarão inclusas todas as despesas com mão-de-obra, abatimentos e/ou descontos, encargos sociais e trabalhistas, tributos e taxas, enfim, todos os custos diretos e/ou indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado que interfiram no preço proposto (modelo Anexo VII).

4.4.1 - A falta de tal declaração será considerada como inclusa toda e qualquer despesa, não sendo aceita a inclusão de qualquer valor adicional nos faturamentos decorrentes do objeto desta licitação.

4.5 - A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito fornecimento do objeto desta Licitação será interpretada como não existente ou inclusa nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.

4.6 - A apresentação da proposta pela licitante implica na declaração de conhecimento e aceitação de todas as condições da presente licitação. 

4.7 - Cada licitante só poderá apresentar uma proposta escrita. Verificado que qualquer licitante, diretamente ou por intermédio de interposta pessoa, física ou jurídica, apresentou mais de uma proposta, todas as propostas do licitante infrator serão excluídas e eliminado será (ao) o(s) licitante(s) infrator (es), sujeitando-se, os licitantes eliminados, às sanções cabíveis. 

4.8 - Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

4.9 - Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, independente do resultado do procedimento licitatório;

4.10 - A apresentação de proposta será considerada como evidencia de que a licitante EXAMINOU CRITERIOSAMENTE OS DOCUMENTOS DESTE EDITAL, SEUS ANEXOS, e que os produtos que foram cotados apresentam todas as características mínimas exigidas na folha proposta de preços, conforme Anexo V do Edital.
4.11 – A apresentação da proposta de preço implica na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidades neste Edital e seus Anexos.

4.12 - A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente. 

5 – DA HABILITAÇÃO

5.1 - O envelope de nº 02 – “HABILITAÇÃO” deverá conter, OBRIGATORIAMENTE, os documentos abaixo relacionados, com vigência plena na data fixada de entrega dos envelopes, que poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou por qualquer membro da equipe de apoio, á vista dos originais, no ato de abertura da sessão do pregão ou publicação em órgão da Imprensa Oficial e ou, certidões extraídas pelo Sistema Internet.

5.1.1 - Habilitação Jurídica: 
5.1.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

5.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

5.1.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 

5.1.1.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.1.1.5 – Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital.

OBS: Nos casos em que a licitante apresentar um dos documentos constantes da cláusula 5.1.1 e subitens na fase de Credenciamento, a mesma fica dispensada de apresentá-lo na fase de Habilitação.

5.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista:
5.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias. 

5.1.2.2 Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União - Conjunta; com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

5.1.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.

5.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.  

5.1.2.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.

5.1.2.6 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social - INSS, demonstrando situação regular no  cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

5.1.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

OBS.: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

5.1.3 – Qualificação Econômico-financeira

5.1.3.1 – Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

5.1.4 – Qualificação Técnica

5.1.4.1 – Apresentar comprovante de que a licitante fornece ou forneceu, sem restrição, serviços de natureza semelhante ao objeto do presente Edital, através da apresentação de 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica compatível com o objeto cotado pela licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado por responsável da área, com nome legível.

5.1.5 - Outros Documentos:

5.1.5.1 - Declaração de cumprimento do disposto no Artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, ou seja, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, conforme modelo (ANEXO III).

5.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da Licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento.

5.3 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

OBSERVAÇÃO

A) Os documentos necessários à Habilitação deverão ser, preferencialmente, apresentados conforme a sequência acima mencionada, e poderão ser apresentados em original, ou, se preferir, deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante deste processo licitatório.

B) Os documentos somente poderão ser autenticados por servidor da Administração até 1 (um) dia útil antes da sessão de abertura de envelopes.

C) Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

6 - CONDIÇÕES GERAIS

6.1 - Os envelopes contendo a "Proposta de Preços" e os "Documentos de Habilitação", deverão ser entregues e protocolados junto ao Setor de Compras e Licitações, na sede da Prefeitura, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070, Centro, CEP 89.124-000 na cidade de Benedito Novo/SC, em dias úteis, no horário de expediente.

6.2 - Os recursos decorrentes deste processo licitatório serão recebidos, analisados e julgados de acordo com a legislação vigente.

6.3 - Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF.

6.4 - Ao apresentar proposta a proponente se obriga aos termos do presente Edital.

6.5 - O Edital encontra-se disponível para retirada no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070, Centro, CEP 89.124-000, Município de Benedito Novo/SC, cujas informações poderão ser obtidas no telefone e fax: (47) 3385-0487; ou ainda por email: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br, em dias úteis, no horário de expediente.

6.5.1 - Os Editais poderão estar disponíveis no site oficial do Município, qual seja, www.beneditonovo.sc.gov.br quando da possibilidade de sua inteira extensão; não se o Município obrigando ao ato.
7 - DA ABERTURA E DO JULGAMENTO

7.1 - No dia, horário e local indicados no preâmbulo do Edital, o Pregoeiro e a equipe de apoio reunir-se-ão em sessão pública, em sala própria, na presença dos representantes de cada proponente participante, procedendo como adiante indicado.  

7.2 - Realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possui poderes para formulação de ofertas e lances verbais, para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, conforme Cláusula Terceira do presente Edital. 

7.2.1- A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se em ata o ocorrido. 

7.3 - Deverão ser apresentados ainda, a Declaração de Ciência das Normas do Edital e para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial de que trata o item 3.6 deste Edital, sob pena de ser desconsiderada tal condição. 

7.4 - Abrir-se-ão os envelopes n.º 01 "PROPOSTA DE PREÇOS" das empresas que entregaram os envelopes até o dia e horário indicados no Edital. 

7.4.1 - O pregoeiro e a equipe de apoio rubricarão e submeterão a rubrica de todas as proponentes os documentos contidos no certame. O Pregoeiro procederá a verificação do conteúdo do envelope n.º 01, em conformidade com as exigências contidas neste Edital.  

7.4.2 - O Pregoeiro classificará a proponente que apresentar a proposta de Menor preço por item, global ou por lote, conforme definido no preâmbulo do Edital e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à proposta de preço de menor valor; ou classificará as 03 (três) propostas de preços de menor valor apresentadas pelas proponentes, quando não ocorrer pelo menos 03 ofertas no intervalo de 10% (dez por cento), excetuadas aquelas propostas que estão superiores ao valor máximo estipulado no edital. 

7.4.3 - Às proponentes classificadas, conforme subitem 7.4.2,  será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço. 

7.4.3.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente de preços. 

7.4.3.2 - Fica a encargo do Pregoeiro a fixação de parâmetros mínimos de valores sobre os lances verbais, podendo, inclusive, alterá-los no curso da sessão (estipulação de valores mínimos entre um lance e outro). 

7.4.3.3 - O pregoeiro poderá fixar tempo máximo para que as licitantes calculem e ofereçam novos lances. 

7.4.3.4 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.4.3.5 - A ocorrência de oferta de lance com vista ao empate implicará na classificação preferencial da proponente que ofertou o menor valor anteriormente, na sua vez de oferta. 

7.4.3.6 - Dos lances ofertados não caberá retratação. 

7.4.3.7 - A proponente que desistir de apresentar lance verbal quando convocado pelo Pregoeiro, será excluída da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pela mesma, para efeito de ordenação das propostas. 

7.4.4 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro fará a classificação provisória pela ordem crescente dos preços apresentados. 

7.4.5 - Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, o Pregoeiro abrirá o seu envelope de habilitação, e caso a habilitação fiscal não estiver regular, o mesmo intimará a licitante para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período (mediante requerimento fundamentado e a critério da Administração,) proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.4.6 - Regularizada a habilitação fiscal pela licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a mesma será declarada vencedora do certame. 

7.4.7 - Caso não ocorra a regularização da habilitação fiscal da licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no prazo concedido, a mesma será declarada excluída do certame, aplicando-se a penalidade de que trata o item “Das Sanções Administrativas” deste Edital, e retomando a licitação na forma do item 7.4.5 ou 7.4.8 a seguir.

7.4.8 - Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço/lance não foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, o Pregoeiro verificará o eventual empate legal das propostas, na forma do parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, para aplicação do disposto no art. 45 daquele Diploma Legal. 

7.4.9 - Ocorrendo empate fictício, na forma da lei, o Pregoeiro procederá da seguinte forma: 

I - a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da classificação provisória, situação em que, após a verificação da regularidade fiscal e trabalhista (na forma dos itens anteriores), será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos parágrafos 2º do art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.4.10 - O prazo para apresentação de nova proposta será de até 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de inovar em seu preço (art. 45, parágrafo 3º da LC 123/2006). 

7.4.11 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.4.12 - Será assegurada, como critério inicial de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

7.4.13 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada por item, lote ou global (conforme o caso), quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

7.4.14 - Será desclassificada a proponente que:  

a) deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital;  

b) apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas propostas dos demais proponentes;  

c) apresentar preços manifestamente inexequíveis ou que ultrapassem o valor máximo unitário, e/ou global, e/ou por lote, estipulado no Edital (artigo 4º, inciso VII da Lei 10.520/2002). 

7.4.15 - Para fins de aferição de inexequibilidade das propostas, o Pregoeiro determinará que a licitante deverá fazer prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através da planilha pormenorizada com a devida comprovação (documentos, notas fiscais, recibos, etc...) que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado, na forma do artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

7.4.16 - Sendo aceitável a proposta de menor preço por item, grupo de itens, lote ou global (conforme o caso), será aberto o envelope contendo a Documentação de Habilitação da licitante vencedora, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base nas exigências constantes neste Edital.  

7.5 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos. 

7.5.1 - Será julgada inabilitada a proponente que:  

a) deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital,  

b) apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas propostas dos demais proponentes;

7.5.2 - Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, o(a) Pregoeiro(a) adotará o seguinte procedimento quando a vencedora for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal e trabalhista, decidindo-se sobre o atendimento das exigências constantes do Edital, de forma que serão inabilitados os licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências; 

b) serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, declarando-se: 

b.1 - o atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação; ou  

b.2 - o desatendimento das exigências constantes do Edital com a suspensão do julgamento da habilitação fiscal em relação aquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período mediante requerimento justificado (art. 45, parágrafo 1º da LC 123/2006), proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

7.5.2.1 - Ocorrendo a situação estabelecida no item b.2. acima, o licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte poderá se manifestar, na própria reunião, sob pena de decadência, sobre a desistência de sua proposta acaso não vislumbre a possibilidade de regularização da habilitação fiscal na forma da lei, isentando-se de eventual penalização em caso de ser declarada vencedora do certame. 

7.6 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) declarará a vencedora, proporcionando à seguir, a oportunidade às licitantes para que se manifestem acerca da intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de  recurso por parte das licitantes, registrando na Ata da Sessão, a síntese dos motivos para a futura impetração de recurso, bem como o registro de que todos as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias consecutivos, após o término do prazo do recorrente para juntada de memoriais - razões de recursos do recorrente – Art. 4º XVIII (03 dias consecutivos), proporcionando-se a todos, vista imediata do processo no Setor de Compras. 

7.7 - A ausência da proponente ou sua saída antes do término da Sessão Pública ou da lavratura da ATA caracterizar-se-á renúncia ao direito de recorrer.  

7.8 – Os atos serão dirigidos pelo Pregoeiro previamente designado, com auxílio ou não da equipe de apoio no que for necessário e da reunião lavrar-se-á quantas Atas forem necessárias, nas quais serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverão obrigatoriamente ser assinadas pelo(a) Pregoeiro(a), equipe de apoio (se for o caso) e a(s) licitante(s) presente(s). 

7.9 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

7.10 – Não considerar-se-á qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.
7.11 – Em caso de dúvidas a respeito das características do produto cotado (se atende ao exigido no Edital, o Pregoeiro poderá exigir do licitante que apresente amostra do produto – caso assim julgue estritamente necessário – nos termos do art. 43, § 3º da Lei 8.666/93, caso em que ficará suspensa a etapa de lances para o item questionado. As amostras ficarão à disposição dos demais licitantes e serão analisadas pelo Município, mediante Laudo Técnico. Caso o produto não atenda as especificações mínimas solicitadas no Edital, o licitante será desclassificado, dando continuidade a etapa de lances. 

7.12 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, os envelopes de “HABILITAÇÃO”, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

8 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS

8.1 - Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do presente Pregão Presencial, aplicando-se neles subsidiariamente as disposições contidas na Lei 8.666/93.

8.1.1 - Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.

8.1.2 – Caberá à Autoridade Superior decidir sobre a impugnação no prazo de 01 (um) dia após o limite de envio de impugnações.

8.1.3 – Em caso de deferimento da impugnação conta o ato convocatório, será tomada uma das seguintes providências:

a) anulação ou revogação do edital;

b) alteração ou correção do edital e manutenção da licitação, republicação do edital e reabertura do prazo de publicidade;

c) alteração ou correção no edital e manutenção da licitação, dispensada a nova publicação e reabertura de prazo nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das propostas.

8.2 - Ao final da sessão, a proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese dos motivos, obrigando-se a  juntar memoriais no prazo de 03  (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. As razões e as contra razões de recurso deverão ser enviados aos cuidados do(a) Pregoeiro(a).

8.3 - A falta de manifestação imediata e motivada na sessão do Pregão Presencial, bem como a não entrega das razões de recurso importará na preclusão do direito de recurso.

8.4 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente.

8.5 - Não serão reconhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

8.6 - Os recursos e contrarrazões de recurso, bem como impugnação do Edital, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados junto ao Setor de Compras e Licitações, localizado na sede da Prefeitura Municipal, sita na Rua Celso Ramos nº 5.070, Centro, CEP 89.124-000, Município de Benedito Novo/SC, em dias úteis, no horário de expediente, a qual deverá receber, examinar e submetê-lo à Autoridade competente que decidirá sobre a pertinência.

8.7 - É vedada à  licitante a utilização de recurso ou  impugnação como expediente protelatório ou que vise a  tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento poderá o(a)  Pregoeiro(a), ou se for o caso,  a Autoridade Superior, arquivar sumariamente os expedientes.

8.8 – A resposta ao recurso por parte deste Município se dará pela forma mais conveniente, podendo ser por fax, e-mail, carta registrada ou entrega pessoal protocolada.

9 – DO PRAZO CONTRATUAL, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 O contrato a ser firmado terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de instalação dos softwares, podendo ser expressamente prorrogado, no interesse da Administração, até o limite legal de 48 (quarenta e oito) meses.

9.2 A implantação dos sistemas e treinamento deverá ser iniciada em no máximo 15 (quinze) dias, após emissão da ordem de serviço nas condições estipuladas no presente Edital e seus Anexos.

9.3 O local de entrega dos serviços é a Prefeitura Municipal de Benedito Novo e as Unidades de Saúde do Município de Benedito Novo, Estado de Santa Catarina, em dias úteis e no horário de expediente.

9.4 No ato da finalização dos serviços a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/fatura que estará submetida á aprovação e, observado o cumprimento integral das disposições contidas neste Pregão Presencial.

10 - DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

10.1 - Os serviços prestados que apresentarem defeitos deverão ser substituídos às expensas da empresa vencedora.

10.2 - A Contratada deverá fornecer os serviços conforme estabelecido neste edital e seus anexos, conforme solicitação requerente do Município.

10.3 - A empresa será responsável por eventuais danos ocorridos nos hardwares da Administração, provenientes de negligência, imperícia e/ou imprudência praticados por seus empregados, obrigando-se a substituí-los, ou a indenizar a Administração do prejuízo causado.

10.4 - No caso de acréscimo em até 25%(vinte e cinco por cento) do quantitativo total estimado de cada item, fica o fornecedor obrigado a aceitar o acréscimo.

10.5 - Os valores unitários do Contrato poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, ou por outro que venha a substituí-lo.

10.6 - A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dada se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela CONTRATADA (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte).
11 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 O pagamento dos serviços de implantação e treinamento serão efetuados em até o 15ª dia útil subsequente à finalização dos serviços e emissão e apresentação da Nota Fiscal/fatura acompanhada da respectiva ORDEM DE COMPRA devidamente atestada pelo responsável do setor requerente e, observado o cumprimento integral das disposições contidas neste Edital. O pagamento das mensalidades referentes a locação e manutenção serão efetuadas sempre no 5º (quinto) dias útil sobsequente ao mês de prestação dos serviços mediante apresentação da Nota Fiscal/fatura acompanhada da respectiva ORDEM DE COMPRA devidamente atestada pelo responsável do setor requerente.

11.2 Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS.

11.3 Não haverá sob hipótese alguma  pagamento antecipado.
11.4 Os valores unitários do Contrato poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, ou por outro que venha a substituí-lo.

11.5 - Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue:

04.001.10.301.0041.2015.339039080000.1020000 – Secretaria da saúde e bem estar social – Manutenção das atividades da saúde, ESF e do PACS – Rec.de impostos e de transf. Imp-saúde.

04.001.10.301.0041.2015.339039110000.1020000 – Secretaria da saúde e bem estar social – Manutenção das atividades da saúde, ESF e do PACS – Rec.de impostos e de transf. Imp-saúde.

04.001.10.301.0041.2015.339039110000.3641000 – Secretaria da saúde e bem estar social – Manutenção das atividades da saúde, ESF e do PACS - ESF – Estratégia Saúde da Família 

04.001.10.301.0041.2015.339039080000.3641000 – Secretaria da saúde e bem estar social – Manutenção das atividades da saúde, ESF e do PACS  - ESF – Estratégia Saúde da Família 

12 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 - Em não sendo interposto recurso, caberá ao(à) Pregoeiro(a) adjudicar o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e encaminhar o processo à Autoridade competente para a sua Homologação.

12.2 - Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e a Homologação do processo será efetuada pela Autoridade competente, somente após apreciação pelo(a) Pregoeiro(a) sobre o mesmo.

13 - DA CONTRATAÇÃO

13.1 - Homologado o resultado pelo Prefeito Municipal, o Município fará convocação da licitante em até 3 (três) dias úteis . Recebida a notificação (via e-mail, correio ou fac-símile), a licitante vencedora terá o prazo de 3 (três) dias úteis para assinar o contrato ou instrumento equivalente, observando-se o art. 62 da lei 8.666/93. A licitante vencedora deverá comparecer ao Setor de Compras da Prefeitura de Benedito Novo, para a assinatura, sujeitando-se esta, em caso de recusa, ao disposto nos arts. 64 e 81 da Lei 8.666/93.

13.2 - Nas hipóteses de recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, será convocada a licitante que tenha apresentado a segunda melhor oferta classificada, obedecidos aos procedimentos de habilitação referidos no item "Habilitação" do presente Edital, atendendo ao disposto no art. 4º, inciso XXIII da Lei 10.520/2002.

13.3 - O disposto no item anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração da contratação, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelas licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis à licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame.

13.4 - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e à ela adjudicado o objeto do certame.

13.4.1 - Nas situações previstas no item anterior o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço.

13.5 - Qualquer entendimento relevante entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será formalizado por escrito.

13.6 - A inexecução total ou parcial das obrigações oriundas do Contrato enseja a sua rescisão, e as penalidades previstas no artigo 7º da lei 10.520/02, inclusive multa no valor de até 20% do Contrato firmado entre as partes.
14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato (quando houver), não entregar/prestar o material/serviço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá sofrer, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município:

a) advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores do Município de Benedito Novo;

b) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor do contrato, se já assinado, ou estimado do contrato, se não assinado, por dia de atraso injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias; 

c) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, se já assinado, ou estimado do contrato, se não assinado, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo;

d) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, DF e Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos consecutivos.

14.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pelo Município de Benedito Novo. 

14.3 - Da aplicação das penas, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 

14.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativos às penalidades acima dispostas será dirigido a autoridade que praticou o ato, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

14.5 - Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do Art. 43 da LC 123/2006.

14.6 - Nenhum pagamento será processado à Proponente penalizada, sem que antes, esta tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta.

15 – DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 - A presente Licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado para conhecimento dos participantes da licitação. 

15.2 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.3 - A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. 

15.3.1 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do Contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

15.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

15.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, firmando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura Municipal.  

15.6 - É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

15.7 - As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

15.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

15.9 - As normas que disciplinam este Procedimento Licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.10 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 

15.11 - A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 

15.12 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Prefeitura Municipal em contrário. 

15.13 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro através do e-mail: licitação@beneditonovo.sc.gov.br ou por escrito e protocolados junto ao Setor de Compras e Licitações, da Prefeitura Municipal, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070 - Centro, CEP 89.124-000, na cidade de Benedito Novo/SC, em dias úteis, no horário de expediente. 

15.14 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro ou Autoridade Superior em conformidade com as disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 

15.15 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da realização do certame, ou seja, o foro da Comarca de Timbó/SC. 

15.16 - Recomenda-se às licitantes que estejam no local marcado com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto para a entrega dos envelopes nº 01 e 02. 

15.17 - Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 

15.18 - São partes integrantes deste Edital:

a) Anexo I – Modelo de Carta de Credenciamento;

b) Anexo II – Modelo de Declaração de Ciência das normas do edital;

c) Anexo III - Modelo da Declaração de Não Emprego de Menores, Artigo 7º da Constituição Federal;

d) Anexo IV – Minuta de Contrato;

e) Anexo V – Modelo de Proposta de Preços;

f) Anexo VI – Detalhamento dos Serviços a Serem Contratados
;

g) Anexo VII – Modelo de declaração de inclusão das despesas no preço;

15.19 – Conforme Portaria nº 152/2012, de 24 de abril de 2012, ficam designados como:

· Pregoeiro: Rose Carla Lieskow Mengarda;
· Pregoeira substitura: Marilia Panoch;
· Equipe de apoio: João Uller e Andressa Roeder;
· Equipe de apoio substituto: Fabian Cristian Kinder.

15.20 - Para o conhecimento público, expede-se o presente edital, que é afixado no MURAL DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO, no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO, no JORNAL DO MÉDIO VALE e no SITE DO MUNICÍPIO.

O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

BENEDITO NOVO, 05 de Junho de 2012.

LAURINO DALKE

PREFEITO
JEAN FELIPE SCHUTZ

Assessor Jurídico

OAB/SC nº. 12.716

ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/2012
Modelo de Carta de Credenciamento
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a)________________________________________
____________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
____________________________ e CPF sob nº ___________________________, a participar da Licitação instaurada pelos órgãos do Município de Benedito Novo, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL , na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________________________________________, inscrita sob o CNPJ nº__________________________________________ bem como formular propostas/lances verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

__________________, em ____ de______de 2012.

(Observação: esta declaração deverá estar em mãos do credenciado, quando da abertura da sessão, não podendo estar em nenhum dos envelopes).

_________________________________________ 

Carimbo e assinatura do credenciante.

ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/2012
Modelo de Declaração de Ciência das Normas do Edital.
A empesa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o número _________________________, ciente das normas do Edital, DECLARA sob as penas da Lei, que cumpriu fielmente todos os requisitos de comprovação para habilitação do Processo Licitatório nº 56/2012, promovida pela Prefeitura de Benedito Novo.

____________________, em ____ de_________ de 2012.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

(Observação 1 : esta declaração deverá estar em mãos do credenciado, quando da abertura da sessão, não podendo estar em nenhum dos envelopes).

OBSERVAÇÃO 2: Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui regularidade fiscal e trabalhista na data da sessão, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos necessários à habilitação, com exceção da regularidade fiscal e trabalhista.
ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/2012
Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal
Não emprego de menores

.............................................................................................., inscrita no CNPJ nº ...................................................., por intermédio de seu representante legal, sr(a). .........................................................., portador(a) da carteira de identidade nº .........................................................., e do CPF nº .........................................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei 8.666/93, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor,  a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ).

Local e data: ...............................................................................

Representante legal e assinatura: ...........................................

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/2012
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ______/2012
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO/SC E A EMPRESA ___________________________________, NA FORMA ABAIXO:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO, inscrito no CNPJ sob o nº 83.102.780/0001-08, com sede na Rua Celso Ramos, 5070, Bairro Centro, Benedito Novo, Estado de Santa Catarina, CEP: 89124-000, representado pelo seu Prefeito Municipal Senhor LAURINO DALKE, portador da Carteira de Identidade nº 883.632 e CPF nº 247.857.339-34, daqui pra frente denominado simplesmente CONTRATANTE.

CONTRATADO: _______________________________________, inscrito no CNPJ sob o nº ________________________, com sede na _______________________________, _____, Bairro ____________, ________________________, Estado de _______________________________, representado por ________________________________, portador da carteira de identidade nº ________________ e CPF nº ___________________, doravante denominado simplesmente CONTRATADO.

Os contratantes têm entre si justo e acordado e celebram o presente para a CONTRATACAO DE EMPRESA PARA IMPLEMENTACAO, LOCACAO E MANUTENCAO DE SOFTWARE INTEGRADO DE GESTAO DE SAUDE.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

1.1 O presente contrato vincula-se ao Edital de Pregão Presencial - 56/2012 e á proposta vencedora, sujeitando-se o CONTRATANTE e o CONTRATADO à Lei nº. 8666/93, Lei Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente ao Código Civil e Código de Defesa do Consumidor.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO

2.1 O presente contrato tem por objeto a CONTRATACAO DE EMPRESA PARA IMPLEMENTACAO, LOCACAO E MANUTENCAO DE SOFTWARE INTEGRADO DE GESTAO DE SAUDE, com as características e quantidades assim especificadas:

......................

Parágrafo Único: O presente contrato, assim como a licitação da qual ocorreu, não abriga o CONTRATANTE á aquisição de todos os produtos nas quantidades licitadas, sendo solicitadas de acordo com as suas necessidades no período de vigência do contrato e disponibilidade das quantidades licitadas.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇAO

3.1 O presente contrato será executado pelo regime de fornecimento por preços unitários.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE

4.1 O valor global do presente contrato é de R$ __________________ (_________________________________).

4.1 O pagamento dos serviços de implantação e treinamento serão efetuados em até o 15ª dia útil subsequente à finalização dos serviços e emissão e apresentação da Nota Fiscal/fatura acompanhada da respectiva ORDEM DE COMPRA devidamente atestada pelo responsável do setor requerente e, observado o cumprimento integral das disposições contidas neste Edital. O pagamento das mensalidades referentes a locação e manutenção serão efetuadas sempre no 5º (quinto) dias útil sobsequente ao mês de prestação dos serviços mediante apresentação da Nota Fiscal/fatura acompanhada da respectiva ORDEM DE COMPRA devidamente atestada pelo responsável do setor requerente.

4.2 Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS.

4.3 Não haverá sob hipótese alguma  pagamento antecipado.
4.4 Os valores unitários do Contrato poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, ou por outro que venha a substituí-lo.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE ENTREGA, LOCAL E DURAÇÃO DO CONTRATO

5.1 O contrato a ser firmado terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de instalação dos softwares, podendo ser expressamente prorrogado, no interesse da Administração, até o limite legal de 48 (quarenta e oito) meses.

5.2 A implantação dos sistemas e treinamento deverá ser iniciada em no máximo 15 (quinze) dias, após emissão da ordem de serviço nas condições estipuladas no Edital e seus Anexos.

5.3 O local de entrega dos serviços é a Prefeitura Municipal de Benedito Novo e as Unidades de Saúde do Município de Benedito Novo, Estado de Santa Catarina, em dias úteis e no horário de expediente.

5.4 No ato da finalização dos serviços a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/fatura que estará submetida á aprovação e, observado o cumprimento integral das disposições contidas no Pregão Presencial.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão a conta dos recursos consignados no orçamento para o exercício de 2012, abaixo relacionados:

04.001.10.301.0041.2015.339039080000.1020000 – Secretaria da saúde e bem estar social – Manutenção das atividades da saúde, ESF e do PACS – Rec.de impostos e de transf. Imp-saúde.

04.001.10.301.0041.2015.339039110000.1020000 – Secretaria da saúde e bem estar social – Manutenção das atividades da saúde, ESF e do PACS – Rec.de impostos e de transf. Imp-saúde.

04.001.10.301.0041.2015.339039110000.3641000 – Secretaria da saúde e bem estar social – Manutenção das atividades da saúde, ESF e do PACS  - ESF – Estratégia Saúde da Família 

04.001.10.301.0041.2015.339039080000.3641000 – Secretaria da saúde e bem estar social – Manutenção das atividades da saúde, ESF e do PACS  - ESF – Estratégia Saúde da Família 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE

7.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:

I) manter as condições da habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a execução do contrato;

II) dar fiel execução ao objeto do contrato, bem como, providenciar as suas expensas e a contento da PREFEITURA, todas as substituições e correções que se fizerem necessárias sem ônus para a mesma;

III) executar o objeto diretamente, sendo vedada a subcontratação;

IV) responsabilizar-se, direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, consequentemente responder, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente a provocar ou causar para a PREFEITURA ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pela mesma.

V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.
7.2 Constituem obrigações da CONTRATANTE:

I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa realizar a prestação dos serviços dentro das especificações solicitadas;

II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital;

III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

IV) rejeitar os serviços entregues em desacordo com o objeto do Termo de Referência.
8. CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato (quando houver), não entregar/prestar o material/serviço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá sofrer, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município:

a) advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores do Município de Benedito Novo;

b) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor do contrato, se já assinado, ou estimado do contrato, se não assinado, por dia de atraso injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias; 

c) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, se já assinado, ou estimado do contrato, se não assinado, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo;

d) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, DF e Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos consecutivos.

8.2 Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pelo Município de Benedito Novo. 

8.3 Da aplicação das penas, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 

8.4 O recurso ou o pedido de reconsideração relativos às penalidades acima dispostas será dirigido a autoridade que praticou o ato, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

8.5 Nenhum pagamento será processado à Proponente penalizada, sem que antes, esta tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta.

9. CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1 Para efetuar o acompanhamento e fiscalização deste Contrato fica designado o Secretario de Saúde e Bem Estar Social, Sr. Ramides Horst Hochleitner.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

10.1 O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for pertinente a esta contrato:

I – modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do CONTRATADO;

II – rescindi-lo unilateralmente, nos casos específicos no inciso I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78 da Lei nº 8666/93.

III – fiscalizar lhe a execução;

IV – aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO

11.1 O presente contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 79 da Lei nº 8666/93.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1 Elegem as partes o Foro da Comarca de Timbó/SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas.

Prefeitura Municipal de Benedito Novo, em  _____ de _______________ de 2012.

	LAURINO DALKE

Prefeito Municipal

CONTRATANTE
	CONTRATADA


Testemunhas:

	Marilia Panoch

CPF: 046.001.759-48
	CPF: 


JEAN FELIPE SCHUTZ

Assessor Jurídico

OAB/SC nº. 12.716

RAMIDES HORST HOCHLEITNER

FISCAL DO CONTRATO

ANEXO V - PROPOSTA DE PREÇOS (Modelo)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/2012
	Razão Social:
	
	
	

	CNPJ:
	
	
	

	Endereço:
	
	
	

	Cidade/UF:
	
	CEP:
	

	Telefone(s):
	
	
	


À Comissão de Licitação

Ref.: Pregão Presencial - 56/2012
	Item/Subitem
	Qtide
	
	Descrição Material/Serviço
	PREÇO MÁXIMO ESTIMADO
	PREÇO COTADO

	
	
	Und
	
	Unit. R$
	Total R$
	Unitário R$ 
	Total R$

	1
	1
	UND
	IMPLANTACAO, LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SOFTWARE
	23.664,84
	23.664,84
	
	

	1.1
	1
	Und
	Implantação de software integrado de gestão de saúde. 
	8.640,00
	8.640,00
	
	

	1.2
	12
	Mes
	Locação e manutenção (suporte técnico) de software integrado de gestão de saúde.
	1.252,07
	15.024,84
	
	


Validade: ______ dias (mínima de 60 dias).

Obs: Todas as especificações estão de acordo com o Edital e seu(s) anexo(s).
_______________________________________
(local e data)

________________________________________________
(Carimbo da Proponente e Assinatura do Responsável Legal)
NOTA: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste modelo, obrigando-se inclusive a respeitar a ordem numérica dos itens; sob pena de desclassificação da proposta na sua forma de julgamento.

Dados Bancários para Depósito

	BANCO:


	Agência:
	
	Dígito:
	

	Conta:
	
	Dígito:
	


Dados responsável para assinatura do contrato
	Nome:

	CPF e RG:


ANEXO VI – DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/2012

O licitante ao formular sua proposta de preços deverá atender e observar aos seguintes requisitos mínimos:

IMPLANTAÇÃO: Refere-se a prestação de serviços de instalação, parametrização, configuração, customização, testes e liberação definitiva para os usuários do Sistema de Gerenciamento de Saúde e Assistência Social. Após a conclusão satisfatória dos serviços de instalação, parametrização, configuração, customização, testes e liberação definitiva para os usuários, a CONTRATANTE emitirá um "Termo de Aceite da Implantação".

TREINAMENTO: refere-se à capacitação de todos os usuários (operador / suporte / administrador) da CONTRATANTE a operar plenamente o sistema, utilizando todos os recursos existentes no mesmo.


SUPORTE TÉCNICO (local e/ou remoto): refere-se a serviços prestados durante a vigência do contrato visando esclarecimentos técnicos, orientação e consultoria / assessoria sobre a utilização do Sistema de Gerenciamento de Saúde e Assistência Social, para que o mesmo atinja os objetivos desejados quanto ao funcionamento. Poderá ocorrer através de telefone, fax, internet ou in loco, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE.

MANUTENÇÃO e atualização de versões:

- manutenção corretiva, que visa corrigir erros e defeitos de funcionamento do Sistema, deverá ser prestada:

a) Ordinariamente, de segunda a sexta feira, no horário comercial; 

b) As atividades de manutenção corretiva do sistema, relacionadas ao restabelecimento da normalidade da operação e funcionamento do Sistema de Gerenciamento de Saúde serão executados segundo prazos e horários ajustados com a PREFEITURA, observados a qualidade, a celeridade e a razoabilidade necessárias às suas respectivas execuções.

- manutenção legal, que visa adequações do Sistema para atender as mudanças inerentes à legislação federal, estadual e municipal. 

- manutenção evolutiva, que visa garantir a atualização do Sistema, mediante aperfeiçoamento das funções existentes ou adequação às novas tecnologias. 

OS SOFTWARES CONTRATADOS DEVERÃO ATENDER AOS SEGUINTES REQUISITOS MÍNIMOS:

	Ambiente multiusuário permitindo a realização de tarefas concorrentes;

	Arquitetura Cliente/Servidor, acessível localmente ou pela Internet;

	Permitir gerenciamento de operadores, senhas e grupos de direitos de acesso; 

	Efetuar o registro e a exibição do “log” de atividades dos operadores do SISTEMA;

	Constar no registro no arquivo “log”, no mínimo as informações referentes à data, hora, operador e informações incluídas, alteradas e excluídas

	As informações devem ser alimentadas uma única vez e compartilhadas por todos os módulos e funcionalidades do SISTEMA;

	Efetuar atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o término da transação; 

	Garantir INTEGRAÇÃO das funcionalidades do SISTEMA através de base única e íntegra de dados;

	Possibilitar consulta / impressão a partir de quaisquer dos módulos do SISTEMA sem necessidade de re-autenticação de direito de acesso do operador;

	Efetuar crítica e consistência de dados quando da confirmação da inserção, alteração ou exclusão de dados; 

	Garantir a integridade referencial dos dados;

	Emitir alerta e avisos ao operador;

	Prover rotinas e estruturas complementares de dados que garantam a importação inicial dos dados cadastrais abaixo relacionados: De serviços - SIA SUS; De classificações de serviços - SIA SUS; De tipos de unidade - SIA SUS; De tipos de prestador - SIA SUS; De usuários - CADSUS; De estabelecimentos de saúde - CNES; De profissionais – CNES. 

	Prover rotinas e estruturas complementares de dados que garantam, por ocasião da importação dos dados cadastrais abaixo relacionados, a importação automática de suas respectivas regras de consistência: De procedimentos - SIGTAP; De procedimentos ambulatoriais – SIA SUS; De valores dos procedimentos ambulatoriais; De tipo APAC de procedimentos; 

	Prover ajuda on-line, com possibilidade de acesso através de tecla de atalho.

	Permitir a consulta / impressão de dados cadastrais.

	Permitir inclusão, no cabeçalho dos relatórios, do logotipo do município, PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO, DENOMINAÇÃO DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL, DENOMINAÇÃO DA LISTAGEM OU RELATÓRIO, Data e hora da emissão, Designação ou código de referência;

	Permitir, no mínimo, as alternativas para consulta / impressão: exibição em tela, impressão em papel ou gravação em formato pdf, xls, doc e txt.

	Permitir impressão dos relatórios em impressoras: laser, jato de tinta e matricial.

	Permitir cadastro de dados de usuários com estruturação compatível com o CADSUS.

	Permitir cadastros de estabelecimentos de saúde e profissionais compatível com o CNES

	Realizar consistências exigidas pelo SIA SUS na geração de BPA’s;

	Disponibilizar o CID10 para consulta e registro diagnóstico;

	Permitir gerenciamento de procedimentos específicos do município, suplementares a tabela SIA SUS.

	Permitir o gerenciamento dos cadastros de segmentos, áreas e micro áreas do PSF; 

	Permitir o gerenciamento dos cadastros de domicílios atendidos pelos PSF´s.

	Permitir o gerenciamento dos cadastros de membros das equipes do PSF;

	Permitir a unificação das informações de pacientes com mais de um cadastro.

	Permitir a emissão de cartões de saúde (com código de barras) dos pacientes cadastrados, contendo: nome do paciente data de nascimento, nome da mãe, endereço, telefone, número do cartão (SUS e/ou de referencia do município) e unidade de saúde em que o paciente está referenciado;

	Controlar a geração de cartões, nos moldes definidos pelo SUS, através do intervalo da numeração de CNS Provisórios fornecidos ao município pelo Ministério da Saúde.

	Definir período de carência para que o mesmo usuário possa solicitar o mesmo exame

	Possibilitar fazer o interfaceamento dos equipamentos do laboratório enviando as informações dos exames recepcionados para realização e obtendo automaticamente os resultados de exames.

	Inserir automaticamente os resultados de exames solicitados pelos médicos da rede, ao prontuário eletrônico do paciente.

	Permitir definição de perfis e vinculação dos operadores ao perfil mais adequado.

	Registrar informações de atendimento médico e de enfermagem contemplando pelo menos as seguintes informações: descritivo da anamnese, história pregressa individual e familiar, exame físico, peso,  altura,  diagnóstico ou hipótese diagnóstica através de consulta codificada ou descritiva do CID.

	Permitir cadastro de usuários gerando número único de prontuário no SISTEMA.

	Permitir vínculo do número do cadastro do usuário ao número do cartão nacional de saúde.

	Criar agenda de atendimento definindo intervalos variados de horários e número de vagas.

	Permitir o cancelamento de marcação de agenda identificando o motivo.

	Bloquear agendas de atendimento, total ou parcialmente, discriminando os motivos de bloqueio.

	Transferir marcações da agenda de um determinado profissional para outro.

	Consistir a criação de agendas com os feriados cadastrados.

	Permitir o encaminhamento / agendamento de solicitações para prestadores contratados.

	Permitir a solicitação de exames de rotina ou especializados com especificação de urgência.

	Permitir consulta fonética ou similar pelo campo nome do paciente.

	Permitir a vinculação do usuário à unidade de referência de atendimento.

	Permitir a vinculação do número de prontuário do usuário gerado pelo SISTEMA ao número de prontuário existente na unidade de saúde, realizando busca por qualquer dos registros.

	Permitir a consulta / lançamento de procedimentos através de ODONTOGRAMA (Ficha Clinica Odontológica do Paciente) disponível / visível em tela.

	Permitir a localização do usuário pelos dados cadastrais (Ex: número do cadastro, nome, data de nascimento, nome da mãe, telefone, número do cartão nacional de saúde).

	Gerar e permitir ao profissional, consultar a fila de espera para atendimento.

	Permitir o registro de procedimentos coletivos (Ex: Atividades educativas, escovações, etc.). 

	Garantir, quando do lançamento de CID de notificação compulsória, informação automática ao operador.

	Emitir Licenças Sanitárias, controlando as datas das vistorias e validade das licenças emitidas.

	Possibilitar a criação de rotinas para registrar e distribuir as atividades da vigilância sanitária, como visitas, vistorias, investigações, acompanhamento dos estabelecimentos, possibilitando a atualização da área, atividade econômica e situação do estabelecimento.

	Registrar as reclamações dirigidas à vigilância sanitária podendo identificar os estabelecimentos comerciais ou cidadãos envolvidos.

	Possibilitar o registro de Habite-se com controle de liberação, quantidade, área e valores por tipo de utilização (residencial, comercial, etc.) e emissão da guia de autorização.

	Emitir documento de habite-se para as edificações autorizadas.

	Registrar os atendimentos de zoonoses.

	Permitir o registro de informação de vigilância alimentar e nutricional, necessárias ao SISVAN;

	Permitir o registro de informações relativas ao atendimento de Hipertenso e/ou Diabético, necessárias ao MS-HIPERDIA.

	Permitir o registro da classificação da hipertensão conforme MS-HIPERDIA

	Permitir registro da classificação da Diabetes, conforme MS-HIPERDIA

	Permitir o cadastro medicamentoso do paciente cadastrado no MS- HIPERDIA.

	Permitir o cadastro de intercorrências desde a última consulta, conforme MS-HIPERDIA.

	Permitir o registro dos exames específicos, conforme MS-HIPERDIA.

	Permitir o registro de fatores de risco cardiovascular, conforme MS-HIPERDIA

	Registrar as informações sobre a prevenção e controle de câncer ginecológico através da coleta de Papanicolaou e do exame clínico da mama.

	Gerar automaticamente o número do SisPreNatal.

	Viabilizar o agendamento de transporte de pacientes com a identificação da rota, local de destino, motivo do transporte, local de embarque e horário de partida.

	Possibilitar a definição do custo do transporte por usuário em cada viagem.

	Possibilitar o controle de lugares para pacientes e acompanhantes (Maca, colo ou Assento) no agendamento do transporte.

	Possibilitar o registro das reclamações, denúncias, sugestões, críticas e elogios para acompanhamento da ouvidoria da saúde.

	Identificar o reclamante, unidade de saúde, setor, profissional reclamado, assunto, prioridade e prazo para emissão de parecer para a ouvidoria da saúde.

	Possibilitar o registro de cada etapa no acompanhamento dos processos da ouvidoria, informando data e parecer emitido por cada responsável.

	Possibilitar a utilização dos dados do CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) com as informações dos estabelecimentos de saúde e profissionais;

	Garantir o faturamento baseado na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS;

	Utiliza o SIGTAP como instrumento de atualização da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS;

	Permitir apresentação retroativa da produção (BPA) de forma automática até 3 meses de acordo com a Portaria MS n.º 35 de 04 de fevereiro de 1999.

	Permitir a importação do SIGTAP.

	Permitir a geração do BPA Consolidado e Individualizado para serem importados no SIA-SUS.

	Permitir escrituração de medicamentos sujeitos à controle especial, conforme Portaria n.º 344, de 12 de maio de 1998, da ANVISA.

	Permitir o aproveitamento automático de posologias já utilizadas.

	Permitir o registro de observações referentes a cada prescrição e recomendações a cada um dos princípios ativos prescritos.

	Permitir o controle das dispensações de princípios ativos de uso contínuo de forma particionada.

	Permitir o cadastro dos fornecedores dos medicamentos.

	Permitir o cadastro de fabricantes para informar na entrada do produto de medicamentos o Lote e o Fabricante do mesmo.

	Gerar o documento de autorização para exodontia.

	Emitir documento para orientações pós-exodontia.

	Permitir prescrever medicamentos por parte do profissional de odontologia.

	Possibilitar a inclusão de informações adicionais ao cadastro de usuários e cadastro de unidades sem a intervenção do proponente, ou seja, sem a necessidade de modificações de programas.

	Gerar automaticamente, em arquivo magnético as vacinas aplicadas para o programa PNI com bases nos atendimentos realizados.

	Gerar automaticamente, em arquivo magnético, as movimentações e cadastros para alimentação dos seguintes programas: (HIPERDIA, SISPRENATAL, SIAB e SISVAN)

	Os relatórios devem possuir exportação para os formatos de arquivos: Texto, HTML, PDF, RTF e Imagem.

	Funcionalidade a serem disponibilizadas na Internet para acesso via navegador / browser, utilizando de tecnologia Web (Internet/Intranet), não será aceito o acesso a essa funcionalidade através de executáveis, serviços de terminal (Terminal Services) e/ou através de emuladores de terminal. As funcionalidades na WEB são as seguintes:

· Disponibilizar aos prestadores a possibilidade de recepcionar consultas e exames, identificando o comparecimento dos usuários de forma on-line

· Possibilitar a impressão de resultados de exames assinados digitalmente (assinatura eletrônica).



	Cadastro de cidadãos e famílias com informações padronizadas pelo programa da Caixa Econômica Federal CADUNICO. Possibilitar acrescentar informações específicas do município.

	Possibilitar a classificação de cidadãos e famílias conforme condição social e critério definido pelo município.

	Permitir o controle de freqüência escolar emitindo relatório identificando os beneficiários do PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil.

	Possibilitar o registro de atendimentos de cidadãos e famílias com identificação do motivo e detalhes do atendimento.

	Permitir a integração dos cadastros de cidadãos e famílias do programa da Caixa Econômica Federal CADUNICO, sincronizando os dados entre os sistemas sempre que necessário.

	Possibilitar o cadastramento das solicitações de internações hospitalares, através do laudo para emissão de AIH’s dos hospitais conveniados ao SUS, em tempo real.

	Possibilitar a identificação da origem das internações (municípios de procedência do paciente).

	Importar os procedimentos realizados nas internações pelos prestadores, através do arquivo gerado pelo aplicativo SISAIH01 do Ministério da Saúde.

	Possibilitar a definição da situação do laudo conforme trâmite estabelecido pelo município (autorizado, não autorizado e a autorizar).

	Controlar laudos de internações com as informações adicionais para auditoria.

	Possibilitar o controle dos tetos financeiros para internações com valores por intervalos de competências e municípios, controlando os gastos financeiros dos municípios. Disponibilizar relatórios para visualização dos valores gastos em comparação com os tetos definidos.

	Possibilitar o registro de pertences dos internados controlando a situação de entrega.

	Possibilitar o registro de cirurgias realizadas identificando usuário, procedimento cirúrgico, informações da anestesia, tempo gasto em cada etapa, controle de infecções, informações de parto, identificação dos profissionais da equipe cirúrgica (cirurgião, auxiliares, anestesista, instrumentador), procedimentos realizados, equipamentos utilizados, materiais e medicamentos consumidos

	Possibilitar o registro da solicitação das higienizações de leitos e a respectiva execução identificando a atividade realizada, solicitante, executante, data e horário de realização e tempo gasto.

	Possibilitar o registro e a visualização da ocupação dos leitos hospitalares, separados por setores e conforme tipo do leito, identificando por cores em painel de visualização a situação de cada leito (disponível, ocupado, em higienização, em reforma, reservado).

	Possibilitar a digitação do faturamento de AIH’s contendo todas as informações necessárias para alimentação do aplicativo SISAIH01 do Ministério da Saúde. Consistir os procedimentos realizados quanto à permanência, quantidade máxima e equipe cirúrgica. Executar o rateio automático dos valores da equipe cirúrgica utilizando o critério de pontuação dos procedimentos. Possibilitar a impressão de espelho do faturamento de AIH’s.

	Possibilitar o fechamento financeiro de internações mostrando histórico dos procedimentos realizados, medicamentos fornecidos e o respectivo custo. Permitir o registro de outros procedimentos que devem ser considerados na internação. Calcular os valores das diárias de internação conforme os leitos que o usuário ocupou durante a internação. Mostrar resumo da internação com os valores que devem ser cobrados com base nos procedimentos, medicamentos e diárias de leitos. Possibilitar a impressão de extrato das informações da internação incluindo valores financeiros.

	Possibilitar o registro de todo fluxo de atendimento do paciente no âmbito hospitalar (recepção, atendimento de enfermagem, atendimento médico, prescrição, medicação, farmácia e SADT).

	Possibilitar a importação e exportação de laudos de internação para prestadores com sistemas próprios utilizando o layout padrão do sistema SISAIH01 do Ministério da Saúde.

	Possibilitar o controle de agendas cirúrgicas por sala de cirurgia, conforme horários e dias de semana com funcionamento.

	Bloquear automaticamente os leitos em higienização liberando para ocupação quando concluído.

	Possibilitar visualização dos procedimentos solicitados e autorizados, apurando o custo dos serviços hospitalares, serviços profissionais, das internações para cada laudo.

	Proporcionar ao serviço de auditoria da SMS, nos hospitais prestadores de serviços, o acesso aos laudos das internações armazenados na base da secretaria municipal de saúde, permitindo informar o parecer relativo às solicitações do laudo.

	Permitir a emissão de AIH’s por data, prestador de serviço contratado, usuário, situação do laudo, gerando automaticamente a numeração através da informação do número inicial e final.

	Possibilitar a auditoria de AIH’s possibilitando a informação do procedimento autorizado, auditor, data e observações. Possibilitar a impressão das informações de auditoria.

	Gerar relatórios descritivos e em forma de gráficos, em tempo real das origens de internação com maior quantidade e/ou valores de internações, municípios de procedência, procedimentos realizados e respectivos valores, ocorrências de internações por idade, bairro, faixa etária e valores de internamentos hospitalares.

	Possibilitar a reserva de leitos bloqueando a utilização do leito conforme período de antecedência definido.

	Possibilitar a identificação das AIH’s que foram pagas.

	Possibilitar o cancelamento e reutilização de numeração de AIH’s já emitidas.

	Emitir relatórios comparativos dos laudos de internações em anos e meses anteriores, com percentual de aumento ou diminuição nas internações em cada período.

	Possibilitar a personalização de documentos que devem ser impressos na internação do usuário e na saída do hospital.

	Possibilitar o registro de fornecimentos de medicamentos para os usuários internados, considerando para o custo da internação.

	Consistir os procedimentos realizados quanto à permanência, quantidade máxima e equipe cirúrgica.

	Executar o rateio automático dos valores da equipe cirúrgica utilizando o critério de pontuação dos procedimentos.

	Possibilitar a impressão de espelho do faturamento de AIH’s.

	Importar o arquivo magnético do Ministério da Saúde com os pagamentos e rejeições de AIH’s.

	Controlar a reserva de leitos de internação identificando usuário, setor, leito, bloqueando ou alertando a ocupação do leito com antecedência definida.

	Controlar a lista de espera de leitos de internação identificando usuário, tipo de leito, data e situação

	Possibilitar a impressão de extrato das informações da internação incluindo valores financeiros.

	Possibilitar a programação de procedimentos como administração de medicamentos, aferições de sinais vitais e antropométricos, etc.

	Permitir o registro de outros procedimentos complementares que devem ser considerados na internação.

	Calcular os valores das diárias de internação conforme a utilização dos leitos durante a internação.

	Mostrar resumo da internação com os valores que devem ser cobrados com base nos procedimentos, medicamentos e diárias de leitos utilizados.

	Possibilitar o cadastro de bloqueios de agendamentos de cirurgias para o hospital, sala cirúrgica e intervalo de data e horário.

	Registrar em cada etapa da esterilização o executante a data e o horário de realização.

	Registrar as saídas de materiais da CME, identificando o setor, profissional e lote de utilização.

	Possibilitar o registro de visitas de internações controlando a entrada e saída de visitantes.

	Possibilitar o registro da esterilização dos materiais disponibilizando automaticamente para utilização.

	Possibilitar o registro de atendimentos de internações por médicos e enfermeiros com informações de sinais vitais, anamnese, exames físicos, medicamentos prescritos, requisição de exames, aferições de pressão. Possibilitar a programação de procedimentos como administração de medicamentos, aferições de pressão, etc. Imprimir a receita dos medicamentos prescritos e requisição de exames.

	Possibilitar o registro do preparo dos materiais para esterilização.

	Solicitar a reserva de equipamentos nos agendamentos cirúrgicos conforme procedimento cirúrgico, consistindo a disponibilidade de salas cirúrgicas e equipamentos.

	Controlar os lotes dos conjuntos de materiais utilizados em cada unidade assistencial, demandados à CME – Central de Material e Esterilização

	Registrar as entradas dos conjuntos de materiais para esterilização.


ANEXO VII –MODELO DE DECLARAÇÃO DE INCLUSÃO DAS DESPESAS NO PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/2012

A empresa ________________________, inscrita no CNPJ nº. _________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _____________________, portador (a) da carteira de identidade nº. ____________________ e do CPF nº. _______________, DECLARA que nos preços apresentados estão inclusos todas as despesas com mão-de-obra, abatimentos e/ou descontos, encargos sociais e trabalhistas, tributos e taxas, enfim, todos os custos diretos e/ou indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado que interfiram no preço proposto.

E por ser verdade, assina a presente declaração sob as penas da lei. 

____________________, em ____ de_________ de 2012.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.
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PORTARIA N° 152/2012, DE 24 DE ABRIL DE 2012.

DESIGNA PREGOEIRO E EQUIPE DE
APOIO PARA OS PROCEDIMENTOS
LICITATORIOS NA MODALIDADE
"PREGAO" REALIZADOS NO
MUNICIPIO DE BENEDITO NOVO.

LAURINO DALKE, Prefeito de Benedito Novo, Estado de Santa
Catarina, no uso das atribuigdes legais que lhe sdo conferidas, pelo artigo 50,VIL, e
artigo 70, inciso II, "c", da Lei Orgénica do Municipio; e considerando o pedido de
afastamento de Pregoeiro do Servidor Ronalf Schmidt.

RESOLVE:

Art. 1 - Designar, os servidores publicos elencados nos incisos
deste artigo, para as fungdes de "Pregoeiro" e "Equipe de Apoio", responsaveis pela
condugdo do procedimento licitatério na modalidade de "Pregdo", processados no
periodo de 24 de abril de 2012 a 31 de dezembro de 2012, no municipio de Benedito
Novo:

I - ROSE CARLA L. MENGARDA, ocupante do cargo efetivo de
Contador Geral, para a fungdo de PREGOEIRO; ¢ MARILIA PANOCH, ocupante
do cargo efetivo de Agente Administrativo B como PREGOEIRA SUBSTITUTA.

I - JOAO ULLER, ocupante do cargo efetivo de Controle de Pessoal,
para integrar a Equipe de Apoio ao Pregoeiro;

III - ANDRESSA ROEDER, ocupante do cargo de provimento efetivo
de Agente Administrativo "B", para integrar a Equipe de Apoio ao Pregoeiro;

IV - FABIAN CRISTIAN KINDER, ocupante do cargo de provimento
efetivo de Auxiliar Administrativo "A", para integrar a Equipe de Apoio ao Pregoeiro;

Art. 2° - Ao Pregoeiro é conferido, além daquelas previstas na Lei n° 10.520, de
17 de julho de 2002, as seguintes atribuigdes:

I- O credenciamento dos interessados;

II - O recebimento dos envelopes das propostas e pregos e da
documentagio de habilitaggo;

III - A abertura dos envelopes das propostas e pregos o seu exame € a
classificag@o dos proponentes; é:é)’




[image: image2.jpg]PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO
CNPJ N° 83.102.780/0001-08
FONE/FAX: (47) 3385-0487
Rua Celso Ramos, 5070
89.124-000 -BENEDITO NOVO - SC

IV - A conclusio dos procedimentos relativos aos lances e 4 escolha da
proposta ou do lance de menor prego;

V - A adjudicagdo da proposta{ de menor prego;

VI - A elaboragio da ata;

VII - A condugdo dos trabalhos da Equipe de Apoio;

VIII - O recebimento, o exame e a decisdo sobre recursos;

IX - O encaminhamento do processo devidamente instruidos, apos a
adjudicagio, a autoridade superior, visando sua homologag#o e a contratago.

Art. 3 - Fica igualmente, nesta data, revogado os efeitos da Portaria n®
002/2012 de 09-01-2012.

Art. 4 - Dé-se ciéncia, registra-se, publica-se e cumpra-se.

Municipio de Benedito Novo, aos 24 de abril de 2012.





